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ATOS ADMINISTRATIVOS 
 
 
 

1.  Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; 
atributos; extinção, desfazimento e sanatória; classificação, espécies e 
exteriorização; vinculação e discricionariedade.                  

 

1.  Ato administrativo: conceito; requisitos, perfeição, validade, eficácia; 

atributos; extinção, desfazimento e sanatória; classificação, espécies e exteriorização; 

vinculação e discricionariedade. 

A Administração Pública realiza sua função executiva por meio de atos jurídicos 

que recebem a denominação especial de atos administrativos. Tais atos, por sua 

natureza, conteúdo e forma, diferenciam-se dos que emanam do Legislativo (leis) e do 

Judiciário (decisões judiciais), quando desempenham suas atribuições específicas de 

legislação e de jurisdição. 

Temos, assim, na atividade pública geral, três categorias de atos inconfundíveis 

entre si: atos legislativos, atos judiciais e atos administrativos. 

A prática de atos administrativos cabe, em princÍpio e normalmente, aos 

órgãos executivos, mas as autoridades judiciárias e as Mesas legislativas também 

os praticam restritamente, quando ordenam seus próprios serviços, dispõem sobre 

seus servidores ou expedem instruções sobre matéria de sua privativa 

competência.  

Esses atos são tipicamente administrativos, embora provindos de órgãos 

judiciários ou de corporações legislativas, e, como tais, se sujeitam a revogação ou a 

anulação no âmbito interno ou pelas vias judiciais, como os demais atos administrativos 

do Executivo. 

Os atos administrativos são atos jurídicos praticados, segundo o Direito 

Administrativo, pelas pessoas administrativas, por intermédio de seus agentes, no 

exercício de suas competências funcionais, capaz de produzir efeitos com fim público. 

 

1.1 Requisitos de Validade( ou de Formação) do Ato Administrativo 
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O exame do ato administrativo revela nitidamente a existência de cinco 

requisitos necessários à sua formação, a saber: competência, finalidade, forma, motivo e 

objeto.  

Tais componentes, pode-se dizer, constituem a infra-estrutura do ato 

administrativo, seja ele vinculado ou discricionário, simples ou complexo, de império ou de 

gestão. São elementos indispensáveis à sua validade.  

1.1.1 Competência 

Para a prática do ato administrativo a competência é a condição primeira de sua 

validade. Nenhum ato - discricionário ou vinculado - pode ser realizado validamente sem 

que o agente disponha de poder legal para praticá-lo. 

Entende-se por competência administrativa o poder atribuído ao agente da 

Administração para o desempenho específico de suas funções. A competência resulta da 

lei e por ela é delimitada. Todo ato emanado de agente incompetente, ou realizado além 

do limite de que dispõe a autoridade incumbida de sua prática, é inválido, por lhe faltar um 

elemento básico de sua perfeição, qual seja, o poder jurídico para manifestar a vontade 

da Administração.  

 

1.1.2) Finalidade 

A finalidade a ser buscada por um agente público, quando pratica um ato 

administrativo é aquela que a lei indica explícita ou implicitamente; não cabe ao 

administrador escolher outra, ou substituir a indicada na norma administrativa. 

Destarte, o ato administrativo deve ter por finalidade sempre o interesse público. Não se 

compreende ato administrativo sem fim público. A finalidade é, assim, elemento vinculado 

de todo ato administrativo - discricionário ou regrado - porque o Direito Positivo não 

admite ato administrativo sem finalidade pública ou desviado de sua finalidade específica. 

 

1.1.3 Forma 

É o revestimento exteriorizador do ato administrativo, a vontade da 

administração exige procedimentos especiais, formal e legal. 

Todo ato administrativo, é, em princípio, formal; e compreende-se essa 

exigência, pela necessidade que ele tem de ser contrastado com a lei e aferido, pela 

própria Administração, ou pelo Judiciário, para verificação de sua validade. 

Enquanto a vontade dos particulares pode manifestar-se livremente, a da 

Administração exige procedimentos especiais e forma legal para que se expresse 
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validamente. Daí podermos afirmar que, se, no Direito Privado, a liberdade da forma do 

ato jurídico é regra, no Direito Público é exceção. Todo ato administrativo é, em princípio, 

formal. E compreende-se essa exigência, pela necessidade. 

 

1.1.4 Objeto 

O objeto identifica-se com o conteúdo do ato, através do qual a Administração 

manifesta seu poder e sua vontade, ou atesta simplesmente situações preexistentes. 

Assim como o ato jurídico, a ato administrativo deve ter objeto lícito, possível e 

de interesse da Administração Pública. 

 

1.1.5 Motivo 

O motivo ou causa é a situação de direito ou de fato que determina ou autoriza a 

realização do ato administrativo. O motivo, como elemento integrante da perfeição do ato, 

pode vir expresso em lei como pode ser deixado ao critério do administrador. No primeiro 

caso será um elemento vinculado; no segundo, discricionário, quanto à sua existência e 

valoração. 

 

1.2 Mérito do Ato Administrativo 

O conceito de mérito administrativo é de difícil fixação, mas poderá ser 

assinalada sua presença toda vez que a Administração decidir ou atuar valorando 

internamente as conseqüências ou vantagens do ato. O mérito administrativo 

consubstancia-se, portanto, na valoração dos motivos e na escolha do objeto do ato, 

feitas pela Administração incumbida de sua prática, quando autorizada a decidir sobre a 

conveniência, oportunidade e justiça do ato a realizar.  

Com efeito, nos atos vinculados, onde não há faculdade de opção do 

administrador, mas unicamente a possibilidade de verificação dos pressupostos de direito 

e de fato que condicionam o processus administrativo, não há falar em mérito, visto que 

toda a atuação do Executivo se resume no atendimento das imposições legais.  

Em tais casos a conduta do administrador confunde-se com a do juiz na 

aplicação da lei, diversamente do que ocorre nos atos discricionários, em que, além dos 

elementos sempre vinculados (competência, finalidade e forma), outros existem 

(motivo e objeto), em relação aos quais a Administração decide livremente, e sem 

possibilidade de correção judicial, salvo quando seu proceder caracterizar excesso ou 

desvio de poder. 
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O que convém reter é que o mérito administrativo tem sentido próprio e diverso 

do mérito processual e só abrange os elementos não vinculados do ato da 

Administração, ou seja, aqueles que admitem uma valoração da eficiência, 

oportunidade, conveniência e justiça.  

No mais, ainda que se trate de poder discricionário da Administração, o ato pode 

ser revisto e anulado pelo judiciário, desde que, sob o rótulo de mérito administrativo, se 

aninhe qualquer ilegalidade resultante de abuso ou desvio de poder. 

 

1.3 Teoria dos Motivos Determinantes 

Pela motivação, o administrador público justifica sua ação administrativa, 

indicando os fatos (pressupostos de fato) que ensejam o ato e os preceitos jurídicos 

(pressupostos de direito) que autorizam sua prática. Claro está que, em certos atos 

administrativos oriundos do poder discricionário, a justificação será dispensável, bastando 

apenas evidenciar a competência para o exercício desse poder e a conformação do ato 

com o interesse público, que é pressuposto de toda atividade administrativa.  

Em outros atos administrativos, porém, que afetam o interesse individual do 

administrado, a motivação é obrigatória, para o exame de sua legalidade, finalidade e 

moralidade administrativa.  

A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideração de que os 

atos administrativos, quando tiverem sua prática motivada, ficam vinculados aos 

motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos.  

Tais motivos é que determinam e justificam a realização do ato, e, por isso 

mesmo, deve haver perfeita correspondência entre eles e a realidade.  

Mesmo os atos discricionários, se forem motivados, ficam vinculados a 

esses motivos como causa determinante de seu cometimento e se sujeitam ao 

confronto da existência e legitimidade dos motivos indicados. Havendo 

desconformidade entre os motivos determinantes e a realidade, o ato é inválido. 

Exemplificando, para maior compreensão, diremos que, se o superior, ao 

dispensar um funcionário exonerável ad nutum, declarar que o faz por improbidade de 

procedimento, essa "improbidade" passará a ser motivo determinante do ato e sua 

validade e eficácia ficarão na dependência da efetiva existência do motivo declarado. Se 

inexistir a declarada "improbidade" ou não estiver regularmente comprovada, o ato de 

exoneração será inválido, por ausência ou defeito do motivo determinante. No mesmo 

caso, porém, se a autoridade competente houvesse dispensado o mesmo funcionário sem 
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motivar a exoneração (e podia fazê-lo, por se tratar de ato decorrente de faculdade 

discricionária), o ato seria perfeitamente válido e inatacável. 

 

1.4 Atributos do Ato Administrativo 

Os atos administrativos, como emanação do Poder Público, trazem em si certos 

atributos que os distinguem dos atos jurídicos privados e lhes emprestam características 

próprias e condições peculiares de atuação. Referimo-nos à presunção de legitimidade, à 

imperatividade e à auto-executoriedade. 

Os atos administrativos, qualquer que seja sua categoria ou espécie, nascem 

com a presunção de legitimidade, independentemente de norma legal que a estabeleça. 

Essa presunção decorre do princípio da legalidade da Administração, que, nos Estados 

de Direito, informa toda a atuação governamental. 

 

1.4.1 Presunção de Legitimidade 

A presunção de legitimidade autoriza a imediata execução ou operatividade dos 

atos administrativos, mesmo que argüidos de vícios ou defeitos que os levem à 

invalidade. Enquanto, porém, não sobrevier o pronunciamento de nulidade os atos 

administrativos são tidos por válidos e operantes, quer para a Administração, quer para os 

particulares sujeitos ou beneficiários de seus efeitos. Admite-se, todavia, a sustação dos 

efeitos dos atos administrativos através de recursos internos ou de mandado de 

segurança, ou de ação popular, em que se conceda a suspensão liminar, até o 

pronunciamento final de validade ou invalidade do ato impugnado. 

Outra conseqüência da Presunção de legitimidade é a transferência do ônus da 

prova de invalidade do ato administrativo para quem a invoca. Cuide-se de argüição de 

nulidade do ato, por vício formal ou ideológico, a prova do defeito apontado ficará sempre 

a cargo do impugnante, e até sua anulação o ato terá plena eficácia. 

 

 

 

1.4.2 Imperatividade 

A imperatividade é o atributo do ato administrativo que impõe a coercibilidade 

para seu cumprimento ou execução. Esse atributo não está presente em todos os atos, 

visto que alguns deles o dispensam, por desnecessário à sua operatividade, uma vez que 

os efeitos jurídicos do ato dependem exclusivamente do interesse do particular na sua 
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utilização. Os atos, porém, que consubstanciam um provimento ou uma ordem 

administrativa (atos normativos, ordinatórios, punitivos) nascem sempre com 

imperatividade, ou seja, com a força impositiva própria do Poder Público, e que obriga o 

particular ao fiel atendimento, sob pena de se sujeitar a execução forçada pela 

Administração (atos auto-executórios) ou pelo Judiciário (atos não auto-executórios). 

A imperatividade decorre da só existência do ato administrativo, não 

dependendo da sua declaração de validade ou invalidade. Assim sendo, todo ato dotado 

de imperatividade deve ser cumprido ou atendido enquanto não for retirado do mundo 

jurídico por revogação ou anulação, mesmo porque as manifestações de vontade do 

Poder Público trazem em si a presunção de legitimidade. 

 

1.4.3 Auto-executoriedade 

A auto-executoriedade consiste na possibilidade que certos atos administrativos 

ensejam de imediata e direta execução pela própria Administração, independentemente 

de ordem judicial. 

 

1.5 Classificação do Ato Administrativo 

A classificação dos atos administrativos não é uniforme entre os publicistas, 

dada a diversidade de critérios que podem ser adotados para seu enquadramento em 

espécies ou categorias afins. 

Adotar-se-á nesse trabalho a classificação de Hely Lopes Meirelles. 

 

1.5.1 Quanto aos Destinatários 

Quanto aos seus destinatários, os atos administrativos podem ser gerais ou 

individuais.  

Atos administrativos gerais ou regulamentares são aqueles expedidos sem 

destinatários determinados, com finalidade normativa, alcançando todos os sujeitos que 

se encontrem na mesma situação de fato abrangida por seus preceitos.  

São atos de comando abstrato e impessoal, semelhantes aos da lei, e, por isso 

mesmo, revogáveis a qualquer tempo pela Administração, mas inatacáveis por via judicial, 

a não ser pela representação de inconstitucionalidade. Exemplos desses atos são os 

regulamentos, nas instruções normativas e nas circulares ordinatórias de serviços. 

A característica dos atos gerais é que eles prevalecem sobre os atos individuais, 

ainda que provindos da mesma autoridade. Assim, um decreto individual não pode 
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contrariar um decreto geral ou regulamentar em vigor. Isto porque o ato normativo tem 

preeminência sobre o ato específico. 

Os atos gerais, quando de efeitos externos, dependem de publicação no órgão 

oficial para entrar em vigor e produzir seus resultados jurídicos, pois os destinatários só 

ficam sujeitos às suas imposições após essa divulgação. 

Atos administrativos individuais ou especiais são todos aqueles que se dirigem a 

destinatários certos, criando-lhes situação jurídica particular. O mesmo ato pode abranger 

um ou vários sujeitos, desde que sejam individualizados. Tais atos, quando de efeitos 

externos, entram em vigência pela publicação no órgão oficial, e, se de efeitos internos ou 

restritos a seus destinatários, admitem comunicação direta para início de sua 

operatividade ou execução.  

São atos individuais os decretos de desapropriação, de nomeação, de 

exoneração, assim como as outorgas de licença, permissão e autorização, e outros mais 

que conferem um direito ou impõem um encargo a determinado administrado ou servidor. 

 

1.5.2 Quanto ao Alcance 

Quanto ao alcance os atos administrativos podem ser internos ou externos.  

Atos administrativos internos são os destinados a produzir efeitos no recesso 

das repartições administrativas, e por isso mesmo incidem, normalmente, sobre os órgãos 

e agentes da Administração que os expediram. São atos de operatividade caseira, que 

não produzem efeitos em relação a estranhos. 

Atos administrativos externos, ou, mais propriamente, de efeitos externos, são 

todos aqueles que alcançam os administrados, os contratantes e, em certos casos, os 

próprios servidores, provendo sobre seus direitos, obrigações, negócios ou conduta 

perante a Administração. Tais atos, pela sua destinação, só entram em vigor ou execução 

depois de divulgados pelo órgão oficial, dado o interesse do público no seu conhecimento. 

Consideram-se, ainda, atos externos todas as providencias administrativas que, embora 

não atingindo diretamente o administrado, devam produzir efeitos fora da repartição que 

as adotou, como também as que onerem a defesa ou o patrimônio público, porque não 

podem permanecer unicamente na intimidade da Administração, quando repercutem nos 

interesses gerais da coletividade. 

 

1.5.3 Quanto ao Objeto 
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Quanto ao seu objeto os atos administrativos podem ser atos de império, de 

gestão e de expediente. 

Atos de império ou de autoridade são todos aqueles que a Administração pratica 

usando de sua supremacia sobre o administrado ou servidor e lhes impõe obrigatório 

atendimento. É o que ocorre nas desapropriações, nas interdições de atividade, nas 

ordens estatutárias. Tais atos podem ser gerais ou individuais, internos ou externos, mas 

sempre unilaterais, expressando a vontade onipotente do Estado e seu poder de coerção. 

São, normalmente, atos revogáveis e modificáveis a critério da Administração que os 

expediu.  

Atos de gestão são os que a Administração pratica sem usar de sua supremacia 

sobre os destinatários. Tal ocorre nos atos puramente de administração dos bens e 

serviços públicos e nos negociais com os particulares, que não exigem coerção sobre os 

interessados. Esses atos serão sempre de administração, mas nem sempre 

administrativos típicos, principalmente quando bilaterais, de alienação, oneração ou 

aquisição de bens, que se igualam aos do Direito Privado, apenas antecedidos de 

formalidades administrativas para sua realização (autorização legislativa, licitação, 

avaliação etc.). Tais atos, desde que praticados regularmente, tornam-se vinculantes, 

geram direitos subjetivos e permanecem imodificáveis pela Administração, salvo quando 

precários por sua própria natureza. 

Atos administrativos de expediente são todos aqueles que se destinam a dar 

andamento aos processos e papéis que tramitam pelas repartições públicas, preparando-

os para a decisão de mérito a ser proferida pela autoridade competente. São atos de 

rotina interna, sem caráter vinculante e sem forma especial, geralmente praticados por 

servidores subalternos, sem competência decisória. 

 

1.5.4 Quanto ao Regramento 

Quanto ao seu regramento, os atos podem ser vinculados e discricionários. 

Atos vinculados ou regrados são aqueles para os quais a lei estabelece os 

requisitos e condições de sua realização. Nessa categoria de atos, as imposições legais 

absorvem, quase que por completo, a liberdade do administrador, uma vez que sua ação 

fica adstrita aos pressupostos estabelecidos pela norma legal para a validade da atividade 

administrativa. Desatendido qualquer requisito, compromete-se a eficácia do ato 

praticado, tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo 

Judiciário, se assim o requerer o interessado. 
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Atos discricionários são os que a Administração pode praticar com liberdade de 

escolha de seu conteúdo, de seu destinatário, de sua conveniência, de sua oportunidade 

e do modo de sua realização. A rigor, a discricionariedade não se manifesta no ato em si, 

mas sim no poder de a Administração praticá-lo pela maneira e nas condições que repute 

mais convenientes ao interesse público.  

O ato discricionário não se confunde com ato arbitrário. Discrição e arbítrio são 

conceitos inteiramente diversos. Discrição é liberdade de ação dentro dos limites legais; 

arbítrio é ação contrária ou excedente da lei. Ato discricionário, portanto, quando 

permitido pelo Direito, é legal e válido; ato arbitrário é, sempre e sempre, ilegítimo e 

inválido. 

A atividade discricionária não dispensa a lei, nem se exerce sem ela, senão com 

observância e sujeição a ela. 

A discricionariedade está em permitir o legislador que a autoridade 

administrativa escolha, entre as várias possibilidades de solução, aquela que melhor 

corresponda, no caso concreto, ao desejo da lei.  

Discricionários só podem ser os meios e modos de administrar; nunca os fins a 

atingir. Em tema de fins não existe jamais, para a Administração, um poder discricionário. 

Porque não lhe é nunca deixado poder de livre apreciação quanto ao fim a alcançar. O fim 

é sempre imposto pelas leis e regulamentos, seja explícita, seja implicitamente. 

O que a doutrina assinala é que o ato, embora resultante de poder discricionário 

da Administração, não pode prescindir de certos requisitos, tais como a competência legal 

de quem o pratica, a forma prescrita em lei ou regulamento e o fim indicado no texto legal 

em que o administrador se apoia. Exemplifiquemos: se determinada lei prevê diversas 

penalidades administrativas para uma infração, o poder discricionário da Administração 

manifesta-se na escolha da penalidade que entender adequada ao caso ocorrente, dentre 

as enumeradas no texto. Mas, se a lei indica o processo de apuração dessas infrações, 

não pode a autoridade usar de outro meio de verificação, nem modificar o que está 

indicado. Na aplicação de penalidade sua faculdade é discricionária; no procedimento 

para a verificação da infração sua atividade é vinculada ou regrada. 

 
1.6 Espécies de Atos Administrativos –  
 

1.6.1 Atos Normativos: são aqueles que contém um comando geral do Executivo, visando 

à correta aplicação da lei; o objetivo imediato é explicitar a norma legal a ser observada 

pela Administração e pelos administrados; estabelecem regras gerais e abstratas de 
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conduta; tem a mesma normatividade da lei e a ela se equiparam para fins de controle 

judicial; quando individualizam situações e impõem encargos específicos a administrados, 

podem ser atacados e invalidados direta e imediatamente por via judicial comum, ou por 

mandado de segurança.  

1.6.1.1 Principais Atos Normativos –  

 Decretos: são atos administrativos da competência exclusiva dos Chefes do 

executivo, destinados a instrumentalizar tanto atos concretos (declaração de 

utilidade pública de certos bens para fins de expropriação ou desligamento 

de funcionário do serviço público) como atos abstratos (normativos), a 

exemplo dos regulamentos; como ato administrativo está sempre em 

situação inferior a lei, e por isso, não a pode contrariar.  

 Instruções normativas: são atos administrativos expedidos pelos Ministros 

de Estado para a execução das leis, decretos e regulamentos (CF, artigo 

87, parágrafo único, II). 

 Regimentos: são atos administrativos normativos de atuação interna, dado 

que se destinam a reger o funcionamento de órgãos colegiados e de 

corporações legislativas; só se dirige aos que devem executar o serviço ou 

realizar a atividade funcional regimentada. 

  Resoluções: são atos administrativos normativos expedidos pelas altas 

autoridades do Executivo ou pelos presidentes de tribunais, órgãos 

legislativos e colegiados administrativos, para administrar matéria de sua 

competência específica. Ex: o Conselho Nacional de Trânsito, pela 

Resolução 378/67, disciplinou o estacionamento de veículos na vias 

públicas. 

 

6.6.2 Atos Ordinatórios: São os que visam a disciplinar o funcionamento da 

Administração e a conduta funcional de seus agentes; emanam do poder hierárquico; só 

atuam no âmbito interno das repartições e só alcançam os servidores hierarquizados à 

chefia que os expediu; dentre os atos ordinatórios merecem exame:  

 a) Instruções: são ordens escritas e gerais a respeito do modo e forma de 

execução de determinado serviço público, expedidas pelo superior 

hierárquico com o escopo de orientar os subalternos no desempenho das 
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atribuições que lhes estão afetas e assegurar a unidade de ação no 

organismo administrativo. 

 b) Circulares: são ordens escritas, de caráter uniforme expedidas a 

determinados funcionários incumbidos de certo serviço, ou de desempenho 

de certas atribuições em circunstâncias especiais. 

 C) Avisos: são atos emanados dos Ministros de Estado a respeito de 

assuntos afetos aos seus ministérios. Têm a mesma natureza das 

instruções. É, também, a denominação que se dá à comunicação entre 

Ministros. 

 d) Portarias: são atos administrativos internos pelos quais os chefes de 

órgão, repartições ou serviços expedem determinações gerais ou especiais 

a seus subordinados, ou designam servidores para função e cargos 

secundários. 

 e) Ordens de Serviço: são determinações especiais dirigidas aos 

responsáveis por obra ou serviços públicos autorizando seu início, ou 

contendo imposições de caráter administrativo, ou especificações técnicas 

sobre o modo e forma de sua realização. 

 f) Ofícios: são comunicações escritas que as autoridades fazem entre si, 

entre subalternos e superiores e entre Administração e particulares.  

 

6.6.3 Atos Negociais - São todos aqueles que contêm uma declaração de vontade da 

Administração apta a concretizar determinado negócio jurídico ou a deferir certa 

faculdade ao particular, nas condições impostas ou consentidas pelo Poder 

Público; enquadram-se os seguintes atos administrativos:  

 

 Licença: é o ato administrativo vinculado e definitivo pelo qual o Poder 

Público, verificando que o interessado atendeu todas as exigências legais, 

faculta-lhe o desempenho de atividades ou a realização de fatos materiais 

antes vedados ao particular. Exemplo: o exercício de uma profissão, a 

construção de um edifício em terreno próprio.  

 Autorização: é o ato administrativo discricionário e precário pelo qual o 

Poder Público torna possível ao pretendente a realização de certa atividade 
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material, de seu exclusivo ou predominante interesse, que a lei condiciona à 

aquiescência prévia da Administração, tais como, o porte de arma.  

 Permissão: é ato administrativo negocial, vinculado ou discricionário e 

precário, pelo qual o Poder Público faculta ao particular a execução de 

serviços de interesse coletivo, ou o uso especial de bens públicos, a título 

gratuito ou remunerado, nas condições estabelecidas pela Administração. 

Ex: serviços de transporte coletivo; de produção e distribuição de energia 

elétrica; permissão de uso de bem público. 

 

1.6.5 Atos enunciativos - São todos aqueles em que a Administração se limita a 

certificar ou atestar um fato, ou emitir uma opinião sobre determinado assunto, sem se 

vincular ao seu enunciado; dentre os mais comuns estão os seguintes:  

 Certidões (Administrativas): são cópias ou fotocópias fiéis e autenticadas 

de atos ou fatos constantes no processo, livro ou documento que se 

encontre nas repartições públicas; o fornecimento de certidões é obrigação 

constitucional de toda repartição pública, desde que requerida pelo 

interessado; devem ser expedidas no prazo improrrogável de 15 (quinze) 

dias, contados do registro do pedido. (Lei 9051/95). 

 Atestados: são atos pelos quais a Administração comprova um fato ou uma 

situação de que tenha conhecimento por seus órgãos competentes.  

 Pareceres: são manifestações de órgão técnicos sobre assuntos 

submetidos à sua consideração; tem caráter meramente opinativo;  

 

 

 

1.6.6 Atos Punitivos - São os que contêm uma sanção imposta pela Administração 

àqueles que infringem disposições legais, regulamentares ou ordinatórias dos bens e 

serviços públicos; visam a punir e reprimir as infrações administrativas ou a conduta 

irregular dos servidores ou dos particulares perante a Administração.  

 Multa: é toda imposição pecuniária a que sujeita o administrado a título de 

compensação do dano presumido da infração; é de natureza objetiva e se 

torna devida independentemente da ocorrência de culpa ou dolo do infrator.  
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 Interdição de Atividade: é o ato pelo qual a Administração veda a alguém a 

prática de atos sujeitos ao seu controle ou que incidam sobre seus bens; 

deve ser precedida de processo regular e do respectivo auto, que possibilite 

defesa do interessado. 

 Destruição de coisas: é o ato sumário da Administração pelo qual se 

inutilizam alimentos, substâncias, objetos ou instrumentos imprestáveis ou 

nocivos ao consumo ou de uso proibido por lei.  

6.7 EXTINÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS 

ESPÉCIES LEGITIMIDADE MOTIVO EFEITOS DIREITOS 

ADQUIRIDOS 

ANULAÇÃO ADM PÚBLICA  

E 

PODER 

JUDICIÁRIO 

ILEGALIDADE DE  

ATO ADM 

EX TUNC EM PRINCÍPIO 

NÃO HÁ, 

EXCETO PARA 

TERCEIROS 

DE BOA FÉ 

REVOGAÇÃO ADM PÚBLICA CONVENIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE 

EX NUNC DIREITOS 

ADQUIRIDOS 

SÃO GERADOS 

NO PERÍODO 

EM QUE  

VIGEU O ATO. 

CASSAÇÃO ADM PÚBLICA E 

PODER 

JUDICIÁRIO 

DESCUMPRIMENTO 

DE CONDIÇÕES PELO 

BENEFICIÁRIO DO ATO 

EX NUNC DIREITOS 

ADQUIRIDOS 

SÃO GERADOS 

NO PERÍODO 

EM QUE VIGEU 

O ATO.  

 
1.8 CONVALIDAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS   
 
Para José dos Santos CARVALHO FILHO  a convalidação (também denominada 

por alguns autores de aperfeiçoamento ou sanatória) é o processo de que se vale a 
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Administração Pública para aproveitar atos administrativos com vícios superáveis, de 

forma a confirmá-los no todo ou em parte.  

Só é admissível o instituto da convalidação para a doutrina dualista, que aceita 

possam os atos administrativos ser nulos ou anuláveis. Lúcia Valle FIGUEIREDO tece 

comentários que o instituto da convalidação tem a mesma premissa pela qual se demarca 

a diferença entre vícios sanáveis e insanáveis, existente no direito privado.  

A grande vantagem em sua aceitação no Direito Administrativo é a de poder 

aproveitar-se atos administrativos que tenham vícios sanáveis, o que freqüentemente 

produz efeitos práticos no exercício da função administrativa.  

Por essa razão, o ato que convalida tem efeitos ex tunc, uma vez que retroage, em 

seus efeitos, ao momento em que foi praticado o ato originário.  

 

1.9. O SILÊNCIO DA ADMINISTRAÇÃO. 

Existe um adágio popular, pelo qual, quem cala consente. 

Quando a omissão é protagonizada pela Administração Pública, deve-se entender 

que: quando a Administração Pública cala, ela não consente, de tal sorte que, o seu 

silêncio significa indeferimento. 

Portanto, tal omissão é motivo suficiente para, na esfera judicial, buscar-se a 

correção da ilegalidade por meio de mandado de segurança. 

 

 
 
 


